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n.º 9330706, com domicílio no Lugar da Tensa, Salzedas, Tarouca,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  violação  da
obrigação  de  alimentos,  previsto  e  punido  pelo  artigo  250.º  do
Código Penal, por despacho de 19 de Setembro de 2005, proferido
nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,
n.º 6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  se  ter  apresentado  em
juízo.

20 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Sofia de Castro
Lopes. — O Oficial de Justiça, Rui João Corrreia Rodrigues.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 10 286/2005 — AP. — O Dr. Marco
António de Aço e Borges, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 717/
03.8TALRA, pendente neste Tribunal contra o arguido João Carlos
Ribeiro  dos  Santos,  filho  de  Casimira  de  Jesus  dos  Santos  e  de
Maria  Adorinda  Ribeiro,  natural  de  Mafra,  Azueira,  Mafra,  de
nacionalidade portuguesa, nascido em 29 de Novembro de 1964,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 18692474, com domi-
cílio no Casal  da Louriceira, Barras,  2665Azueira, Mafra,  por  se
encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  furto  simples,  pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  203.º  do  Código  Penal,  praticado  em
meados  de Novembro  de  2002,  um  crime  de  burla  simples,  pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  217.º  do  Código  Penal,  praticado  em
meados de Novembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 18 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

15 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, Marco António
de Aço e Borges. — A Oficial de Justiça, Ana Pereira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 10 287/2005 — AP. — O Dr.  Gil
Vicente Cardoso da Silva,  juiz de direito do 2.º  juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º  1554/
97.2PBLRA,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Rui  Fer-
nando Henriques Brás, filho de Fernando Henrique de Sousa Brás
e de Maria Alice Henriques Filipe Brás, natural de Marinha Gran-
de,  nascido  em 19 de Fevereiro de 1972,  titular  do  titular  do bi-
lhete de identidade n.º 10937430, com domicílio na Rua dos Palhi-
nhas, 6, Albufeira, por se encontrar acusado da prática de um crime
de  emissão de  cheque  sem provisão,  previsto  e  punido pelo  arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 14 de Junho de 1997, por despacho de 21 de Setem-
bro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a  contumácia,  com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por sua
detenção.

21 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Car-
doso da Silva. — O Oficial de Justiça, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 10 288/2005 — AP. — O Dr.  Gil
Vicente Cardoso da Silva,  juiz de direito do 2.º  juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 530/
96.7TBLRA, pendente neste Tribunal contra o arguido Vítor Manuel
Abreu Duarte, filho de José Duarte e de Maria dos Anjos Abreu, na-

tural  de  Angola,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  4  de
Fevereiro  de  1966,  casado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 8624164, com domicílio em 10 Rue Pol Panleve, 01200, Bel-
garde, França, por se encontrar acusado da prática de um crime de
violação  da  obrigação  de  alimentos,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 250.º do Código Penal, praticado em 1 de Março de 1987, por
despacho de 20 de Setembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.° do Código de Pro-
cesso Penal, por desistência de queixa.

23 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Car-
doso da Silva. — A Oficial de  Justiça, Maria Cecília de Oliveira
Marto Rodrigues.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 10 289/2005 — AP. — O Dr.  Gil
Vicente Cardoso da Silva,  juiz de direito do 3.º  juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz  saber  que  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º  3652/
02.3TALRA, pendente neste Tribunal contra o arguido Roland Guy
Dandrieux, natural de França, titular da identificação fiscal estran-
geiro n.º 224321854, com último domicílio conhecido na Rua da
Sancha, 64, Lameira, 2460 Alcobaça, por se encontrar acusado da
prática do crime de abuso de confiança contra a segurança social,
previsto e punido pelo artigo 6.º, 27, B, 24.º, n.os 1 e 6, do RJIFNA,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 140/95, de 14 de Junho, ou previsto
e punido pelos artigos 6.º  e 107.º,  conjugado com o artigo 105.º,
n.os 1  e  4,  ambos da Lei  n.º  15/2001,  de 5 de  Junho,  conforme o
regime  jurídico que em concreto  se mostre mais  favorável ao ar-
guido  (artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal), praticado em 2 de Fe-
vereiro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Abril
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

3 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Cardoso
da Silva. — A Oficial de Justiça, Lúcia Costa.

Aviso de contumácia n.º 10 290/2005 — AP. — O Dr. Marco
António de Aço e Borges,  juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz  saber  que  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 18/
96.6PTLRA, pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel José
Duarte Clemente,  filho de Manuel  José Gordalina Clemente e de
Laurinda Vicência Duarte Clemente, natural de Leiria, nascido em
15 de Setembro de 1969, portador do  titular do bilhete de  identi-
dade  n.º  10110927,  com domicílio  na Rua Bordalo  Pinheiro,  28,
2.º Andar, Leiria, 2400 Leiria, por se encontrar acusado da prática
de um crime de desobediência qualificada previsto e punido pelas
disposições combinadas dos artigos 22.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.º 54/75, de 12 de Fevereiro e 348.º, n.º 2, do Código Penal, pra-
ticado em 21 de Junho de 1996, por despacho de 30 de Junho de
2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apre-
sentado em juízo.

1 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Marco António de Aço
e Borges. — A Oficial de Justiça, Lúcia Costa.

Aviso de contumácia n.º 10 291/2005 — AP. — O Dr. Marco
António de Aço e Borges,  juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º  399/
02.4PBLRA, pendente neste Tribunal contra o arguido El Boukhari
Nouredine,  filho de El Boukhari Charki e de Rabha El Boukhari,
natural  de  Marrocos,  de  nacionalidade  marroquina,  nascido  em
1 de Setembro de 1979, solteiro, com último domicílio na Travessa


